
RESOLUÇÃO CD N.º  103,  DE 29 DE AGOSTO DE 2006

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a autonomia administrativa das entidades universitárias federais de caráter fundacional;

CONSIDERANDO a possibilidade legal e, muitas vezes necessidade, de consentimento para o uso de bens de domínio da FUFMT por terceiros, deve ser precedida de procedimento e obediência a parâmetros administrativos condicionados por finalidades institucionais da UFMT; 

CONSIDERANDO a natural incerteza jurídica existente quando da formalização do consentimento para o uso de bens de domínio da FUFMT por terceiros, em face de que as definições jurisprudenciais e modelos doutrinários encontrados, sobre o alcance dos institutos jurídicos, públicos ou privados, não esgotam as exigências da dinâmica realidade universitária;

CONSIDERANDO que, por essa razão, o Conselho Diretor da FUFMT procedeu à revisão bibliográfica e conceitual dos institutos jurídicos aplicáveis e, ainda, realizou através da Pró-Reitoria Administrativa uma identificação rigorosa e histórica dos casos de uso de bens imóveis da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso por terceiros;

CONSIDERANDO que o planejamento da área física dos campi, mormente quando representado por um Plano Diretor, auxilia na definição do tipo de bem e, portanto, para uma conseqüente definição da destinação e forma procedimental;

CONSIDERANDO que algumas das formalizações existentes necessitam ser regularizadas, observando-se o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal acerca do controle dos atos administrativos diretamente pela Administração Pública.
CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 29, de agosto de 2006 e o que consta no Processo n.º 23108.007430/06-0, CD-29/06.

RESOLVE,

Artigo 1st.  A Fundação Universidade Federal de Mato Grosso poderá conceder a utilização de parte do espaço físico de seus campi a particulares, nos termos dessa resolução, cujos pedidos serão apreciados de acordo com a previsão constante em seu Plano Diretor, aprovado pelo Conselho Diretor, ouvido o Conselho Universitário.

Parágrafo 1st .   Na ausência de previsão específica, a unidade administrativa responsável pelo planejamento ou administração do campus deverá se pronunciar sobre os efeitos da ocupação no planejamento e/ou serviços da instituição. 

Parágrafo 2nd .  A destinação de espaço físico especial para a construção ou instalação de serviços de apoio terceirizados ou empresas particulares que atendem a demandas requeridas pelos integrantes da comunidade universitária , mesmo que na forma de conjuntos, será antecedida de audiência da unidade administrativa responsável pelo planejamento ou administração do campus .

Artigo 2nd.  O consentimento administrativo para a utilização de espaços físicos internos dos Campi da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso por particulares, no interesse público e, em especial, da comunidade universitária, procederá através dos seguintes instrumentos:

I.  Autorização de Uso – ato administrativo unilateral, discricionário e precário, pelo qual a FUFMT consente que o particular utilize de bem de seu domínio, a título gratuito ou oneroso, para uso individual;
II.  Permissão de Uso Simples – ato administrativo unilateral, discricionário, negocial sem natureza contratual, portanto precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a FUFMT faculta a utilização privativa de bem de seu domínio por particular sob condições postas pela administração;
III.  Permissão de Uso Qualificada ou Condicionada – ato administrativo unilateral, discricionário, negocial sem natureza contratual, gratuito ou oneroso, pelo qual a FUFMT faculta a utilização privativa de bem de seu domínio por particular sob condições postas pela administração, com prazo determinado.
IV.  Concessão de Uso – contrato administrativo pelo qual a FUFMT faculta ao particular a utilização privativa de bem público, gratuita ou onerosa, por prazo determinado e com previsão de direitos e obrigações recíprocas entre a FUFMT e o particular-permissionário, para que a exerça conforme a sua destinação, no interesse público;
V.  Cessão de Uso – transferência gratuita de utilização de um bem público da FUFMT a uma entidade pública ou privada sem fins lucrativos e que desenvolvem atividades que visem a beneficiar a coletividade, disciplinada por lei federal e mediante termo autorizativo do Conselho Diretor, por tempo certo ou indeterminado.
Parágrafo 1st .  O pedido fundado nos incisos I e II, do artigo 1º, será dirigido ao titular da Reitoria ou a quem houver delegado, que colherá parecer de assessoria técnica que entender competente, após o que decidirá ou, no caso de fixação prévia de preço público ou ressarcimento na hipótese do inciso II, enviará ao Conselho Diretor para homologação.
Parágrafo 2nd .  O pedido fundado nos incisos III, IV e V, do artigo 1º, será dirigido ao titular da Reitoria, que colherá parecer da Pró-Reitoria Administrativa ou de Planejamento e da Assessoria Jurídica, após o que será o procedimento distribuído a membro do Conselho Diretor para relatar e encaminhar voto fundamentado para decisão colegiada.
Parágrafo 3rd .  Em qualquer caso o solicitante, sob pena de indeferimento inicial, apresentará o prazo pretendido na utilização do bem, e em nenhum caso, será superior a (05) anos, com exceção das entidades mencionadas no artigo 3º e  seu parágrafo único, sempre fixado com os critérios de conveniência e oportunidade públicas.
Parágrafo 4th .  Não se admitirá prorrogação tácita e, quando prevista, será possível por uma única vez com igual prazo, sempre condicionada a manifestação antecipada das partes e de autorização do Conselho Diretor.
Artigo 3rd.  Submete-se ao instituto jurídico da permissão de uso simples, gratuito ou oneroso, previsto no inciso II, do artigo anterior, a destinação de espaço físico da FUFMT, classificado como bem de uso especial, às entidades oficiais de representação docente e discente, cooperativas compostas e a serviço dos integrantes da comunidade universitária, entidades de apoio conforme lei própria e entidades especiais sem fins lucrativos destinadas à pesquisa, ao esporte e cultura, quando solicitada e deferida pelo Reitor, com homologação pelo Conselho Diretor. (Alterado pela Resolução CD n.º 03/2013).
Parágrafo único.   Submete-se ao mesmo instituto referido no caput quando o pedido tiver como objeto a instalação de cantinas, cujo edital de convocação, para seleção pela unidade administrativa, às distinguirá obrigatoriamente de bares e restaurantes, bem como estipulará, dentro outras condições, os limites à comercialização, regras sanitárias e horários de funcionamento.
Artigo 4th.  As remunerações, quando constantes nos Termos ou Contratos devem prever a atualização de valores, por meio dos índices oficiais. 
Artigo 5th.  Os Termos ou Contratos dos instrumentos referidos no Artigo 1.°, além da qualificação do particular deverá conter as seguintes disposições a serem por elas observado:

I.  Submissão à fiscalização da UFMT ao cumprimento das demais obrigações por ela assumidas;

II.  Previsão das benfeitorias e instalações que deverão ser introduzidas, sob a supervisão da Prefeitura do Campus, no espaço físico objeto do instrumento de utilização, ao qual ficarão definitivamente incorporados à FUFMT, sem direito de apropriação ou de indenização ao particular;
III.  Manutenção de seguro contra incêndio e demais dados.

Artigo 6th.  Os termos ou contratos celebrados em desacordo com estas regras são considerados nulos ou inválidos, não decorrendo deles nenhum direito, ou revogados quando houver justificado motivo de conveniência e oportunidade.
Artigo 7th.  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução  CD nº. 19/2005. 

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 29 de Agosto de 2006.

PAULO SPELLER – Presidente

SERAFIM CARVALHO MELLO – Membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE - Membro

ELIZABETH MADUREIRA SIQUEIRA – Membro

JOSÉ EDUARDO DE AGUILAR SIQUEIRA DO NASCIMENTO – Membro

FLÁVIA MARIA DE BARROS NOGUEIRA – Membro

CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY - Membro
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